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GORDURA E FOSSA.

• DESENTUPIMENTO EM GERAL.
• LIMPEZA DE CAIXA D'ÁGUA.
• DEDETIZAÇÃO.

ENTREVISTA

Alterar a convenção é 
um bom negócio? Veja o 
entendimento do advogado 
Marcos Barbosa Vasques 
em entrevista ao Jornal do 
Síndico.
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FINANÇAS

Em novembro os 
brasileiros experimentarão 
grandes mudanças em 
como realizam suas 
transações � nanceiras. 
Vem aí o PIX.
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Síndicos de prédios 
novos devem � car 
atentos com a indicação 
de administradora por 
parte das construtoras. 
Negócios ocultos podem 
estar por trás dessa 
dobradinha. Página 12
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Consulte nossos Classificados

Condomínios 
buscam por
sanitização

Preocupados 
com a segurança 
dos condôminos 
e a propagação 
do coronavirus, 

condomínios passam 
a utilizar o serviço 

de sanitização. 
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Um dos desa� os que o síndico pode enfrentar em 
sua administração é ter que lidar com regras 

ultrapassadas, que já não atendem à realidade atual 
do condomínio e com isso travam suas ações. Você 
está passando por uma situação assim durante o seu 
mandato ou teve de encarar um desa� o desse tipo 
quando ocupou o cargo de gestor?

Ela representa a “lei” que rege o con-
domínio e tem um impacto direto na 
gestão do síndico e também na vida 
dos condôminos: a Convenção. Em 
alguns casos, sobretudo em se tratan-
do de empreendimentos mais antigos, 
esse documento possui incongruên-
cias, isto é, regras incompatíveis com 
a rotina de um prédio residencial atu-
al ou, por outro lado, é omisso em re-
lação a aspectos que foram surgindo 
após sua criação.

Os dois cenários existem e geram uma dúvida fre-
quente em síndicos: é possível alterar a Convenção 
do condomínio? Para responder essa e outras per-
guntas relativas ao tema, trazemos nesta edição do 
Jornal do Síndico uma entrevista com o advogado 

Marcos Barbosa Vasques militante na área condo-
minial no Rio de Janeiro (RJ). Veja como o processo 
de alteração da Convenção condominial é técnico e 
segue um passo a passo, devendo contar sempre com 
uma assessoria jurídica especializada.

Você sabe diferenciar o que é despesa ordinária 
de despesa extraordinária? Muitos síndicos ain-

da fazem confusão ao distinguir 
as despesas do condomínio. Saber 
identi� ca-las e cobrar de quem é 
devido cada gasto do condomínio 
evita con� itos e constrangimentos 
para a administração do síndico. 
Con� ra o artigo da nossa colabo-
radora Simone Gonçalves, na seção 
Administração.

Outro tema importante que traze-
mos nesta edição, está relacionado 

com o novo sistema de pagamentos e recebimentos 
denominado Pix. O que é isso? Como funciona? 
Como os condomínios podem se aproveitar desse 
novo método?

Que todos tenham um ótimo novembro pela frente!

RATEIO DO GÁS

Estou precisando saber um detalhe. 
No nosso prédio (seis apartamentos), 
os botijões de gás (dois) são comuni-
tários, com relógios de cada aparta-
mento. Quando eu era síndica, men-
salmente, distribuía junto com boleto 
uma planilha única com 
gastos/valores calculados 
de gás de todos os apar-
tamentos, inclusive para 
mostrar a todos como es-
tava o consumo no prédio 
e justifi car quando tivesse 
de comprar mais botijões. 
Cobrei isso, agora, do 
atual síndico (profi ssio-
nal) e ele disse que não 
pode mostrar os valores de gás de um 
apartamento para outro. Isso é verda-
de? Sei que não pode colocar valores 
individuais a público, tipo quadro de 
avisos, mas via papel em cada aparta-
mento, nunca vi isso. Existe alguma lei 
que proíba isso?

Adélia – por e-mail

Resposta - Informar o consumo de 
gás de cada unidade e o rateio da 
despesa dentro do mês não é um 
problema. Na verdade, isso é, inclu-
sive, um ponto positivo, tendo em 
vista que dá clareza ao processo de 

cobrança. O que não 
pode ser feito é ex-
por os condôminos a 
constrangimentos por 
dívidas com o Condo-
mínio. Deste modo, 
o Síndico não pode 
declarar na “planilha” 
débitos anteriores e, 
muito menos, expor 
isto em público como 

em quadros de avisos. Mas, se a 
planilha apenas informar o rateio 
do custo do gás dentro do mês na 
proporção que cada um utilizou, 
sem expor débitos anteriores em 
público, não há qualquer impedi-
mento legal.

Evandro Lucas Diniz - eld@eldadvocacia.com.br

É possível alterar a  
convenção do condomínio?

 VocêPergunta encaminhe suas dúvidas para jornaldosindicobh@gmail.com ou          (31) 98481-7642
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 FIQUE ATUALIZADO 
COM NOSSAS 

INFORMAÇÕES!

28%
anunciam há mais de 10 anos

O Jornal do
Síndico existe 
há 24 anos

Você recebe, gratuitamente, todos os meses.
Temos inúmeras empresas anunciantes:

E você vai se aventurar na Rede?
Consulte os anunciantes do Jornal do Síndico

12%
anunciam há mais de 2 anos

18%
anunciam há mais de 5 anos

  MAI JUN JUL  AGO SET OUT

IGP-M (FGV)  0,28 1,56 2,23 2,74 4,34 -

INPC (IBGE)  -0,25 0,30 0,44 0,36 0,87 -

IPC (FIPE)  -0,24 0,39 0,25 0,78 1,12 -

CUB/MG  0,12 0,33 0,41 1,69 1,26 -

TR  0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000

POUPANÇA  0,5000 0,5000 0,5000 0,5000 0,5000 0,5000

SAL. MÍNIMO  1,045,00 1,045,00 1,045,00 1,045,00  1,045,00 1,045,00

INDICADORES                  2019/2020
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ia Piso salarial mínimo  R$ 1.202,39

Faxineira ou servente R$ 1.202,39
Ascensorista R$ 1.206,15
Garagista R$ 1,224,99
Manobrista R$ 1.388,97 
Po� eiro ou vigia R$ 1.456,85
Zelador ou encarregado R$ 1.543,52

Os valores acima valem para empregados admitidos pelos 
condomínios a partir de 01/09/2020 segundo convenção 
coletiva de trabalho da categoria assinada pelo Sindicon 
e Sindeac.

IMPOSTO DE RENDA

Base Cálculo Alíquota a deduzir

Até R$ 1.903,98 ISENTO

De R$ 1.903,99  até  2.826,65 7,5% R$ 142,80

De R$  2.826,66  até  3.751,05 15% R$ 354,80

De R$ 3.751,06 até  4.664,68 22,5% R$ 636,13

Acima de R$ 4.664,68 27,5% R$ 869,36
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JORNAL DO SÍNDICO TEM NOVOS FORNECEDOES
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Condomínio é responsabilizado 
por arremessos anônimos

Eles podem partir de janelas, 
parapeitos, sacadas, varandas, 

balcões. O que cai também va-
ria: vasos de plantas, brinquedos, 
papéis, itens de higiene pessoal 
(principalmente das janelinhas de 
banheiro), bitucas de cigarro, lixos 
em geral ou até mesmo saliva. De 
forma intencional ou não, embora 
muito se culpem as crianças, elas 
não são as únicas a arremessarem 
objetos: com frequência os adultos 
e idosos são � agrados cometendo 
este feio delito. 

PERIGO - O importante é res-
saltar perante os condôminos que 
tal ato não constitui apenas “falta 
de educação”. Devido à altura – e 
aqui mais uma vez as Leis da Física 
operam de forma inabalável – esses 
arremessos são potencializados, 
causando transtornos, sujeira, pre-
juízos materiais e, a depender do 
que é jogado (dimensões, forma e 
peso), acarreta-se a possibilidade de 
machucar gravemente pessoas que 
passam pelo local no instante em 
que o objeto cadente chega ao solo. 

Imagine, por exemplo, o impacto 
de uma garrafa ou um copo cain-
do de uma varanda (de qualquer 
altura mínima) em um animal de 
estimação ou na cabeça de uma 
criança. Qual seria o resultado? 
Em uma situação hipotética me-
nos trágica, se o objeto cai em 
cima de um carro. O que acontece? 
Quem paga pelos danos humanos 
ou materiais?

Independentemente de o fato ocor-
rer por acidente ou ser proposital, o 
proprietário da unidade condomi-
nial de onde partiu o arremesso é 
responsável pelo ato, podendo ser 
penalizado dentro das normas 
previstas na Convenção e também 
processado na Justiça comum. O 
arremesso do artefato poderá ser 
provado por imagens captadas por 
câmeras, perícia especializada ou 
testemunho oral ou escrito de pes-
soas que viram o fato acontecendo. 
Se este é um problema recorrente 
na vivência do condomínio, é in-
teressante manter um circuito de 
vigilância por câmeras na tentativa 
de captar essas ações. 

Toda ação gera uma reação, diz uma das principais Leis da Física. Dentro do condomínio, assim como na sociedade, cada ação 
deve ser pensada antevendo juntamente suas consequências, pois – a depender das circunstâncias – essas podem ser muito 
danosas. Essa reflexão tem grande aplicabilidade ao discutirmos um problema que ocorre com alguma recorrência em edifícios 
ve� icais: os arremessos em direção ao solo.   

CONDOMÍNIO - Mas e os casos 
em que não é possível reunir pro-
vas para se chegar ao autor? Nes-
sas situações, fala-se em responsa-
bilidade solidária. O condomínio 
e todos os seus membros, conse-
cutivamente, passam a comparti-
lhar essa responsabilidade e arcar 
com os prejuízos coletivamente. 
De acordo com o Artigo 938 do 
Código Civil, na impossibilida-
de de se identi� car o responsável 
pelo arremesso, caberá ao con-
domínio a indenização. Dispõe 
o artigo que “aquele que habitar 
prédio, ou parte dele, responde 
pelo dano proveniente das coisas 
que dele caírem ou forem lançadas 
em lugar indevido”.

Segundo o advogado Rodrigo Kar-
pat, especialista em Direito imobi-
liário e condominial, na esfera cri-
minal, quem responde pelo dano 
no caso de uma lesão corporal ou 

morte em função do arremesso é 
o próprio autor da ocorrência, não 
se transferindo a responsabilidade 
ao síndico do prédio, salvo se, de 
alguma forma, o síndico concor-
reu para o resultado ou poderia ter 
evitado o mesmo, já que tem por 
lei a obrigação de cuidado, prote-
ção ou vigilância conforme artigo 
1.348, V, do Código Civil e Art. 13 
do Código Penal.

*Jornalista

Aquele que habitar prédio, ou 
pa� e dele, responde pelo dano 
proveniente das coisas que dele 
caírem ou forem lançadas em  lugar 
indevido

COLUNA DO SINDICON

Condomínios precisam de 
profissional qualificado para 

fiscalizar as obras
Muitos prédios estão realizando obras neste período de pandemia. Mas antes de 
contratar a empresa que executará o serviço é impo� ante ter uma assessoria es-
pecializada para elaborar o contrato e para fiscalizar a execução de toda obra. A 
contratação destes profissionais deverá ser aprovada em uma assembleia.

Resolvi abordar esse assunto em função de várias reclamações que tenho re-
cebido de alguns síndicos. Muitas empresas chegam a receber o valor total dos 
condomínios sem a conclusão das obras contratadas. Há casos ainda de em-
presas que alegam que precisam receber valores a mais para concluir a obra. 
Outra reclamação recorrente é a utilização de material de baixa qualidade.

Mas o que pode ser feito para evitar esse tipo de problema? Uma das primeiras 
providências é elaborar um contrato com a empresa escolhida para realizar a 
reforma no condomínio. É impo� ante que o contrato estabeleça que o paga-
mento deve ser realizado de acordo com a conclusão das etapas da obra.

O contrato deve constar os prazos para a conclusão, os detalhes sobre o que 
será executado, o tipo de material que será usado em todas as etapas da refor-
ma. Um profissional deve ser contratado para elaborar o contrato, uma forma 
de evitar os problemas que citamos.

E para acompanhar a execução da obra o condomínio precisa ter um profissio-
nal da área. Esse profissional ficará responsável pela fiscalização do tipo de 
material, além de cobrar da empresa o cumprimento de todas as etapas. No 
contrato deve ter uma cláusula que determina que os próximos pagamentos só 
serão liberados se os problemas apontados pelo fiscal forem sanados.

Destaco que as obras nos condomínios são impo� antes para manutenção, e 
evitam danos durante o período de chuva, mas a falta de critérios na contrata-
ção da empresa poderá aumentar as despesas.

Carlos Eduardo Alves de Queiroz

 Rua Guajajaras, 715 sala 603 - Lourdes -  BH/MG - Tel: 3281-8779

Objetos lançados podem atingir pessoas com gravidade
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A inadimplência é um grande desafio enfrentado pelos 
síndicos e talvez seja até o maior deles, pois, sem recursos, 
toda a estrutura administrativa trava e a saúde financeira 
do condomínio fica prejudicada, levando a questões 
secundárias que vão se acumulando como uma bola de neve 
que só cresce. 

 Comunicação não violenta no condomínio

Essa metodologia consiste em 
um processo que propõe o uso da 
empatia para evitar conflitos

O equilíbrio em espaços de convi-
vência coletiva, a exemplo dos 

empreendimentos residenciais, se dá 
não apenas pela obediência ao que 
está explicitamente determinado na 
Convenção, por meio de leis e regras, 
mas também por normas gerais 
que existem na nossa sociedade que 
visam ao respeito ao próximo e ao 
bem-estar comum. Assim, podemos 
concluir que, em grande parte, a har-
monia do condomínio depende não 
exclusivamente do quão rígidas são 
suas leis, mas também do nível de 
bom senso de seus moradores e a ha-
bilidade de comunicação entre eles. 

CNV - Nesse contexto, o síndi-
co – exercendo seu cargo de líder 
– possui um papel fundamental 
de ser um membro conciliador 
dentro dessa comunidade, já que 
naturalmente haverá discordân-
cias. É preciso que ele esteja pre-

parado para saber se comunicar 
adequadamente, ao mesmo tem-
po, expondo seus pontos de vista 
(e os interesses administrativos) 
e também recepcionando o pon-
to de vista dos condôminos. Para 
tanto, muito se fala a respeito da 
CNV (Comunicação Não Vio-
lenta) na rotina condominial.

A CNV é um método cria-
do pelo psicólogo americano 
Marshall Rosenberg, segundo 
o qual 90% do sofrimento das 
pessoas ocorre por causa de in-
terpretações pessoais equivoca-
das.  Essa metodologia consiste 
em um processo que propõe 
o uso da empatia para evitar 
con�itos.   Nos condomínios, a 
CNV pode ser utilizada por to-
dos:  moradores, funcionários, 
além do próprio síndico. Essa 
nova postura promete trazer 

maior efetividade nas intera-
ções e também mais paz na 
convivência. 

A Comunicação Não Violenta deve 
ser praticada em quatro passos. Ilus-
tramos com um exemplo: imagine 
que um condômino está colocando 

A capacidade de se comunicar bem não é apenas um dom com o 
qual se nasce, ela pode ser também uma habilidade a ser aprendida 
e ape�eiçoada continuamente. Se, por um lado, saber dialogar e ouvir 
é muito benéfico para as relações sociais, por outro, dificuldades na 
comunicação podem ser a origem de grandes problemas. Isso se 
aplica à diversos âmbitos, do pessoal ao corporativo, e inclui também 
a vivência dentro dos condomínios. 

portante para as pessoas envolvidas, 
exercite a empatia. Muitos con�itos 
se dão pela simples inabilidade de fa-
lar, quando basta apenas fazer uma 
pergunta: “por quê?”. No exemplo 
citado o síndico pode descobrir, por 
exemplo, que o morador fez uma 
cirurgia que o impede de erguer o 
braço e levantar a tampa da lixeira. 

Estratégia e ação: O último pas-
so é a resolução do impasse. Para isso, 
deve-se considerar algo que seja razo-
ável para os lados envolvidos. A partir 
daí, um comando deve ser dado de 
forma clara e objetiva, sem indiretas, 
sem meias palavras. No exemplo men-
cionado: o síndico pode afirmar que 
compreende as razões do morador e 
não as considera banais, no entanto a 
falta não pode continuar ocorrendo, 
sob pena de multa, pois colocar lixo no 
chão arrisca a segurança sanitária do 
condomínio. Ambos devem encon-
trar juntos uma solução, ou o morador 
delega a função a outro coabitante ou 
o síndico permite que ele tenha a ajuda 
de um funcionário do prédio enquan-
to durar o período de sua recuperação. 

Praticar a Comunicação Não Vio-
lenta pode mudar o comportamento 
das pessoas e evitar muitos con�itos 
desnecessários.w

*Jornalista

lixo em local inapropriado (no chão 
ao invés de pôr dentro do coletor) e 
você, como síndico, deve tomar pro-
vidências. Observe a sequência lógi-
ca a ser adotada: 

Observação: analise a situação de 
acordo com os fatos. Primeiramente, 
tente se desvencilhar de preconceitos 
que tenha a respeito do morador. Por 
exemplo, se já houve uma outra situ-
ação con�itante com ele antes. Este 
caso atual deve ser analisado inicial-
mente de forma isolada, então não 
crie interpretações precipitadas com 
base em histórias pregressas.

Analisar sentimentos: é hora 
de ponderar qual será o efeito da 
sua fala junto ao interlocutor. De 
que forma você gostaria que falas-
sem com você caso estivesse come-
tendo o mesmo delito e precisasse 
ser chamado a atenção?

Demanda: veri�que o que é im-

Seu Condomínio por Cecília Lima  |

Não são raros os casos envolvendo 
desde cobranças vexatórias até a 
restrição de espaços físicos

Condomínio não pode adotar conduta abusiva

Assim, por se tratar de um 
problema tão sério e por 

vezes desesperador, alguns ges-
tores adotam medidas duras, na 
tentativa de coibir a inadimplên-
cia e também de coagir os deve-
dores a quitarem seus débitos, 
quando na realidade deveriam 
buscar uma assessoria jurídica 
para tentar resolver a situação 
pelos meios legais cabíveis. 

INDENIZAÇÃO - A iniciativa 
de tentar manter os pagamen-
tos em dia e cobrar quem está 
devendo é louvável, porém, é 
necessário que se analise como 
isso está sendo feito, pois algu-
mas atitudes podem ser con�-
guradas como condutas abusi-
vas e, então, o jogo se inverte: 
o condomínio pode passar a 
dever ao morador inadimplen-
te, caso ele consiga ganhar um 
processo requerendo indeniza-
ção na Justiça.

Não são raros os casos envol-
vendo desde cobranças vexa-
tórias (a exemplos de e-mails 
públicos com listas de inadim-
plentes ou exposição de nomes 
em elevadores e murais) até 
a restrição de espaços físicos, 
como a proibição de acesso do 
morador endividado a áreas de 
lazer, academia, etc. Tudo isso 
já foi alvo de ampla discussão 
judicial e há farto material in-
formativo ressaltando a ilega-
lidade de condutas desse tipo, 
abusivas. Já publicamos várias 
matérias sobre isso.

Recentemente, neste ano, o Tri-
bunal de Justiça do Distrito Fe-
deral arbitrou sobre o caso de 
uma condômina que foi privada 
do abastecimento de água em 
seu condomínio por não ter re-
cursos, tendo alegado também 
humilhações, o que a fez pedir 
indenização por danos morais. 

ÁGUA - A autora do proces-
so narrou que é proprietária de 
unidade situada no condomínio 
em questão e foi indevidamente 
impedida de utilizar o serviço de 
abastecimento de água, pois foi 
contratada uma empresa para re-
alizar a instalação dos hidrôme-
tros individuais, sendo que em 
assembleia restou decidido que 
os condôminos que não tivessem 

honrar a segunda parcela. Como 
a empresa não liberou o uso de 
seu registro, �cou sem o abaste-
cimento de água em sua residên-
cia por mais de 1 ano, período 
em que vivia de doação de água 
dos vizinhos.

O magistrado que julgou o pro-
cesso a�rmou que,  ainda que 
autônomo em sua área territo-
rial, o condomínio não possui 
qualquer direito de restringir o 
uso de água pelos condôminos 
e destacou que tal atitude não 
pode ser usada como artifício 
de “convencimento” para fazer 
com que moradores quitem dí-
vidas com o condomínio, que 
são de outra natureza.

“É vedada a suspensão de for-
necimento de água visando 
coibir ao condômino a adim-
plir com as obrigações condo-
miniais, notadamente despe-
sas que não tem relação com 
o consumo de água, haja vis-
ta os meios legais disponíveis 
que permitem ao condomínio 
efetuar a cobrança do inadim-
plente”, declarou o magistrado, 
fixando indenização.

Fonte:TJDFT

pagos os custos para a implan-
tação da individualização, não 
teriam o equipamento ligado. 

A moradora argumentou que 
teve di�culdades para quitar 
os valores cobrados e, embo-
ra tenha efetuado acordo com 
a empresa para parcelamento 
da dívida, em razão de estar 
desempregada, não conseguiu 

Ilustração: 
duas pes-
soas dia-
l o g a n d o 
civilizadamente
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O quórum de aprovação é de, no 
mínimo, 2/3 das frações ideais

O percurso para alterar a Convenção do condomínio 
A Convenção é o texto mais impo� ante relacionado à dinâmica 
condominial, pois disciplina tudo o que diz respeito a normas e 
condutas relativas à convivência nesse tipo de habitação. Assim, 
o que está escrito nesse documento tem um direto impacto na 
gestão do síndico, bem como na vida dos moradores em geral.

Alterar toda a Convenção – 
reescrevendo-a – ou rerra-

ti� car (corrigindo apenas parte 
de algum conteúdo especí� co) 
não é tarefa fácil, mas é possível. 
O trabalho é burocrático e exige 
a consulta de um técnico. Para 
tanto, contar com uma asses-
soria jurídica especializada em 
Direito Condominial é funda-
mental para não cometer desli-
zes e agilizar todo o processo de 
alteração. 

Em entrevista concedida ao 
Jornal do Síndico, o advoga-
do Marcos Barbosa Vasques, 
pós-graduado em Respon-
sabilidade Civil e Direito do 
Consumidor e mestre em 
Direito Público, militante na 
área condominial no Rio de 

Janeiro (RJ) elucida algumas 
dúvidas sobre a questão da 
alteração das Convenções. 
Confira:

1) JORNAL SÍNDICO - É ne-
cessário contratar um ad-
vogado para se proceder 
com a alteração da Con-
venção condominial? 

Marcos Barbosa Vasques
- É necessária a contratação de 
um advogado, pois o Código Ci-
vil trouxe muitas alterações re-
lativas ao Condomínio Edilício, 
revogando parte da lei 4.591, de 
16/12/1964.

2) JS – Como é o processo 
para se fazer a alteração 
na Convenção? 

Marcos Vasques - Em aper-
tada  síntese, para se realizar uma 
alteração de Convenção,  é preci-
so marcar uma assembleia  geral 
dos condôminos (AGE/AGO), com 
observância dos requisitos legais,  na 
qual � que claramente disposto que 
conste no Edital de Convocação que 
um dos itens da pauta é proceder às 
alterações na Convenção em vigor. 

3)  JS - Qual é o quórum 
para aprovação da nova 
Convenção? É muito difícil 
obtê-lo? 

Marcos Vasques - O quó-
rum de aprovação é de, no 
mínimo, 2/3 das frações ide-
ais dos titulares presentes em 
assembleia.  Nem sempre é 

fácil de se obter esse quórum 
de aprovação. Por isso mesmo 
há decisões dos tribunais no 
sentido de se aprovar que as 
Convenções prevejam a exis-
tência  de  assembleias de con-
tinuação, o que facilitaria, em 
muito, a obtenção desse quó-
rum.

4) JS - Alteração e rer-
ratificação são as mes-
mas coisas (em relação 
à Convenção condomi-
nial)?

Marcos Vasques - Alterar e 
rerratificar, no que diz respei-
to a uma Convenção, exige o 
mesmo quórum de aprovação, 
portanto têm o mesmo efeito.

5) JS - Em qual cartório 
deve-se registrar a Con-
venção?

Marcos Vasques - A Con-
venção deve ser averbada no 
Ofício de Registro de Imóveis, 
junto à matrícula dos imóveis.

Sanitização deve ser feita por empresa especializada

Foto de Maël BALLAND no Pexels

Procura por serviços de sanitização 

Essa higienização técnica é 
oferecida por empresas espe-

cializadas e recebe o nome de sa-
nitização e geralmente combina 
produtos e� cientes no combate 
não apenas ao Coronavírus, mas 
também a outros vírus patogêni-
cos, bem como bactérias e fungos. 

O engenheiro agrônomo Glauco 
Buccieri, diretor do Grupo Téc-
nico em Sanitização (GTS), em-
presa com sede em Curitiba (PR), 
esclarece que a limpeza feita por 
funcionários do condomínio visa à 
eliminação de sujeira, ou seja, ma-
téria orgânica, simplesmente. Já a 
sanitização é o processo que visa a 
baixar os níveis de patógenos (bac-

téria, vírus, fungos, etc.) do am-
biente para níveis recomendados 
para a circulação ou permanência 
de pessoas, isto é, tornando o am-
biente salubre.

Segundo ele, “ sanitização ou de-
sinfecção é o processo que reduz 
o número de microrganismos 
patogênicos aos níveis seguros 
para a saúde, de acordo com RDC 
14/2007 da ANVISA”. A limpeza é 
uma das etapas do processo, sendo 
pré-condição para uma sanitiza-
ção e� ciente. 

TOXIDADE - Buccieri a� rma 
que a toxicidade do processo de 
sanitização dependerá dos agen-

A pandemia de Covid-19 aumentou consideravelmente 
a preocupação com a higiene, em todos os aspectos. No 
âmbito condominial, cresceu a procura por processos 
de desinfecção profissional de ambientes de modo a 
potencializar a limpeza já realizada por funcionários na 
rotina diária do prédio. 

A limpeza que se faz normalmente 
consiste em passar um pano úmido 
com um limpador geral

serviço de sanitização predial, 
utilizando a técnica de nebuliza-
ção eletrostática. “A limpeza que 
se faz normalmente consiste em 
passar um pano úmido com um 
limpador geral, um detergente, 
e visa a remover poeira, detritos 
visíveis e microrganismos com o 
objetivo de deixá-la em um nível 
saudável para o ser humano. Já 
a desinfecção que oferecemos é 
feita por nebulização com o obje-
tivo de eliminar 99,9% das bacté-
rias, fungos e desativar os vírus”, 
a� rma Eliana Gera, coordenado-
ra de expansão da Limpidus. 

O custo para realizar uma saniti-
zação no condomínio dependerá 
de fatores como a metragem da 
área-alvo e também se é um am-
biente externo ou interno, pois isso 
pode in� uenciar na aplicação. Em 
todos os casos devem ser contrata-
das apenas empresas certi� cadas e 
com um responsável técnico. 

*Jornalista

tes utilizados. “Trabalha-se basi-
camente com o  Quaternário de 
amônia,  amplamente utilizado 
em áreas hospitalares. O quater-
nário de amônia pode apresentar 
“relativa” toxicidade quando apli-
cado em temperaturas superiores 
a 20ºC devido a sua característica 
de volatilização. Por isso, padro-

nizamos que após as aplicações, 
deve-se evitar  principalmen-
te a permanência de pessoas e 
pets nas áreas comuns por 30 mi-
nutos”, comenta Glauco.

A empresa de limpeza Limpidus, 
com sede em São Paulo (SP), é ou-
tro exemplo que também oferece 

Divulgação

1

2

3
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Quando o PIX estiver em vigência, 
qualquer um poderá transferir 
dinheiro em qualquer horário do dia

O uso das máscaras é recomendado 
para prevenção de contaminação 
por doenças transmitidas de forma 
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3) equipes de limpeza (luva; más-
cara; óculos de segurança; botas 
ou sapatos de trabalho fechados). 

A administração condominial é 
responsável por fornecer os mate-
riais necessários para a execução 
segura do trabalho. Caso o servi-
ço seja terceirizado, é obrigação 
do síndico � scalizar e exigir que 
tais equipamentos sejam devida-
mente disponibilizados pela em-
presa contratada, caso contrário, 
ele, como gestor do condomínio, 

pode partilhar da negligência no 
ambiente de trabalho e arcar com 
consequências jurídicas.

MÁSCARAS – O uso das másca-
ras é recomendado para preven-
ção de contaminação por doenças 
transmitidas de forma respirató-
ria. O guia da Abralimp destaca 
que de acordo com o portal da 
Anvisa, diversas espécies de más-
caras estão sendo usadas nesse 
momento de pandemia e devem 
ser observadas as categorias cita-
das anteriormente para checar a 
viabilidade de cada tipo. 

Você já sabe o que é o PIX?

Assim como outros artifícios 
lançados anteriormente ao 

longo da história bancária, tais 
como o cheque e o cartão plásti-
co, o PIX vem para revolucionar 
o modo como as pessoas lidam 
com o dinheiro – agora cada vez 
mais “virtual” do que “real”. O 
PIX é um sistema que permite o 
pagamento digital, por meio de 
códigos, em tempo real. 

Atualmente os bancos operam 
com modalidades de transferên-
cia via DOC ou TED que, além 
de demandar altos custos ao 
usuário (entre R$ 9 e R$20), não 
repassam o dinheiro no mesmo 
instante (estabelecem limitações 
de dias e horários úteis). Quan-
do o PIX estiver em vigência, 

qualquer um poderá transferir 
dinheiro em qualquer horário do 
dia e a transação será compensa-
da em poucos segundos. 

TRANSAÇÕES - Essas transa-
ções podem ser feitas de pessoas 
físicas para pessoas físicas (cha-
madas de transações P2P, person 
to person); de pessoas físicas para 
empresas, sejam locais físicos ou 
digitais (chamadas de transa-
ções P2B, person to business); de 
empresas para outras empresas, 
para pagamento de fornecedores, 
por exemplo (chamadas de tran-
sações B2B, business to business); 
de pessoas físicas e empresas 
para entes governamentais, para 
pagamentos de taxas e impos-
tos, por exemplo (chamadas de 

A pa� ir de novembro os brasileiros experimentarão grandes 
mudanças no que se refere à forma como se relacionam com 
o dinheiro e a como realizam suas transações financeiras. Isso 
ocorrerá porque entra em vigor neste mês o PIX, um novo sistema 
de pagamentos desenvolvido pelo Banco Central. As mudanças 
devem ser gradativas, mas a introdução dessa novidade deve, 
aos poucos, diminuir cada vez mais o contato que temos com o 
dinheiro físico, em “papel”. 

Covid-19: Uso de EPI deve     
ser obrigatório para todos

Após vários meses desde a decretação de pandemia pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS) em março, o Brasil experimentou diferentes estágios de restrições 
no que se refere à emergência sanitária da Covid-19 e hoje vive uma perspectiva 
mais otimista, com uma flexibilização de medidas. Contudo, é válido salientar que 
cuidados preventivos ainda estão em vigor e devem ser respeitados e o condomínio 
deve manter uma vigilância rigorosa em relação aos seus funcionários, moradores e 
também visitantes. 

O uso de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI) 

é fundamental não apenas para 
proteger o usuário de se conta-
minar com o coronavírus, mas 
também de evitar que ele seja 
transmissor do vírus para outras 
pessoas, caso esteja infectado 
mesmo sem ter ciência disso. Na 
ausência de uma vacina que evi-
te a infecção ou de um medica-
mento e� caz que trate a doença, 
os EPIs são os instrumentos mais 
importantes, pelo menos por en-
quanto, na luta contra a Covid-19.

Nesse sentido, visando à difusão 
de informação, a Associação Bra-
sileira do Mercado de Limpeza 
Pro� ssional (Abralimp) formulou 
e disponibilizou gratuitamente 

para download em sua página 
na internet um guia de limpeza 
para condomínios e suas áreas 
comuns, o qual aborda, entre ou-
tros assuntos, a questão dos EPIs, 
destacando que além de já serem 
importantes (antes mesmo da 
pandemia) para a segurança dos 
pro� ssionais que atuam na higie-
nização dos ambientes, os EPIs 
agora também devem ser incor-
porados à rotina de todos: colabo-
radores, condôminos e visitantes. 

CLASSIFICAÇÃO – O manual 
divide-se em 3 categorias de uso: 1) 
colaboradores no atendimento de 
portarias e recepções (recomenda 
máscara e luvas impermeáveis); 2) 
condôminos e visitantes (máscara 
comum, de uso não pro� ssional); 

Além de solicitar o uso de máscaras 
de todos enquanto permanecerem 
nas dependências comuns do pré-
dio, o condomínio deve orientar a 
forma correta dessa utilização, uma 
vez que tem sido frequente ver pes-
soas fazendo um uso inadequado 
das máscaras. Para isso, é recomen-
dável usar os meios de comunicação 
interna do condomínio para ressal-
tar essas informações, bem como 
disponibilizá-las em locais estraté-
gicos. 

Vejam algumas recomendações:

Antes de colocar a máscara, lave 
as mãos;

Como medida de segurança, as 
máscaras devem ser colocadas no 
rosto cuidadosamente ajustando 
os espaços. Além disso, a más-
cara deve estar apropriadamente 
ajustada à face para garantir sua 
e� cácia e reduzir o risco de trans-
missão;

Não se deve tocar na frente da 
máscara durante o uso ou na re-
tirada; 

Após a utilização ou toda vez que 
tocar inadvertidamente em uma 
máscara usada, as mãos devem ser 
higienizadas imediatamente.

Fonte: Abralimp

zar um pagamento via Pix, você 
pode ler um QR Code com a câ-
mera do seu smartphone, na op-
ção de fazer um Pix no aplicativo 
da sua instituição � nanceira ou 
de pagamento; ou então informar 
uma chave Pix (previamente ca-
dastrada numa instituição � nan-
ceira – banco), que pode ser CPF/
CNPJ, e-mail ou telefone celular 
do recebedor por meio da opção 
disponibilizada por sua institui-
ção � nanceira ou de pagamento 
no aplicativo instalado em seu 
smartphone. O mesmo pode ser 
feito quando a pretensão é re-
ceber um valor: o usuário pode 
gerar um QR Code e apresentar 
ao pagador ou apenas informar 
a sua chave e assim receber o di-
nheiro. É possível agendar PIX 
para datas futuras, não há valor 
mínimo e o dinheiro cai em pou-
cos segundos, independentemen-
te do dia/horário.

É a tecnologia acelerando todos 
os processos. Maiores informa-
ções: bcb.gov.br/estabilidade� -
nanceira/pagamentosinstanta-
neos

Fonte: BCB

Ilustração: Logo Pix (ane-
xo) com alguma coisa re-
lacionada a pagamento

transações P2G, person to gover-
nment, e B2G, business to gover-
nment). Assim, é certo que, cedo 
ou tarde, todo mundo uma hora 
chegará a aderir ao PIX.

Além de baixar consideravel-
mente os custos das transações 
(centavos), uma outra proposta 
do novo sistema é descentralizar 
os saques, caso a pessoa realmen-
te necessite de dinheiro em espé-

cie. A proposta é de que o saque 
deixe de ser um serviço exclusivo 
de agências bancárias ou caixas 
eletrônicos. O presidente do BC, 
Roberto Campos Neto, anun-
ciou que entre as possibilidades 
do PIX estará o saque em redes 
varejistas: as pessoas físicas po-
derão sacar dinheiro na padaria, 
farmácia, lojas, etc. 

PAGAMENTOS - Para reali-
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Despesas de Condomínio:               
A impo� ância de saber diferenciá-las!

Começamos por diferenciar 
o que é cota e taxa. A cota 

condominial visa custear as des-
pesas geradas pelo condomínio 
a � m de manter e conservar os 
serviços e a utilização das partes 
e coisas de uso comum. Já a taxa 
condominial é um gênero de 
despesa condominial dentro da 
cota condominial, a qual é clas-
si� cada conforme a destinação, 
ou seja, qual despesa vai atender 
– ordinária ou extraordinária.

DESPESAS - Conforme nossa 
legislação, compete ao Síndico 
elaborar o orçamento da receita 
e da despesa relativa a cada ano. 
Deverá convocar, anualmente, 
assembleia na forma prevista na 
convenção, a � m de aprovar o 
orçamento das despesas, contri-
buições dos condôminos, pres-
tação de contas e, eventualmen-
te, eleger o substituto e alterar o 
regimento interno.

Ainda traz que a convenção de-
terminará a cota proporcional e 
o modo de pagamento das con-
tribuições para atender às des-
pesas ordinárias e extraordiná-
rias do condomínio. E também 

que o condômino que não pagar 
a sua cota � cará sujeito aos juros 
moratórios convencionados ou, 
não sendo previstos, os de um 
por cento ao mês e multa de até 
dois por cento sobre o débito.

Vejamos a distinção entre Despe-
sas Ordinárias e Extraordinárias:

Despesas Ordinárias - As 
despesas condominiais ordiná-
rias são aquelas aprovadas em 
Assembleia Geral Ordinária – 
AGO objetivando o custeio das 
despesas necessárias à gestão do 
condomínio. Assim podemos en-
tender que são as despesas men-
sais do prédio, utilizadas para o 
funcionamento mensal adequa-
do ao per� l do condomínio.

Dentre as principais podemos 
destacar pagamentos de salá-
rios, encargos sociais, água, 
energia, limpeza e conservação, 
manutenção de equipamentos, 
seguros, honorários de adminis-
tradora e/ou Síndico Pro� ssio-
nal, dentre outras.

ATENÇÃO! - Como vimos é 
dever dos condôminos (pro-

prietários) contribuir para as 
despesas do condomínio na pro-
porção das suas frações ideais, 
salvo disposição em contrário 
na convenção. Mas é importan-
te ter ciência de que a legislação 
também traz que são equipa-
rados aos proprietários, salvo 
disposição em contrário, os pro-
mitentes compradores e os ces-
sionários de direitos relativos às 
unidades autônomas. E ainda, 
que são responsáveis pelo paga-
mento das cotas condominiais o 
usufrutuário, herdeiros ou lega-
tórios, assim como o arrematan-
te após a arrematação.

Despesas Extraordinárias 
- As despesas condominiais ex-
traordinárias são aquelas que, 
aprovadas em assembleia, cus-
tearão gastos com situações não 
previstas no orçamento anual, 
bem como com inovações ou 
reparações necessárias, úteis ou 
voluptuárias. Ou seja, são des-
pesas excepcionais ou esporádi-
cas!

Assim, dentre algumas situa-
ções, destacamos as mais co-
muns como obras ou reformas 
que envolvam a estrutura do 
imóvel, troca de piso, pintura 

Embora o pagamento das despesas do condomínio esteja 
entre os deveres dos condôminos, este é um assunto que 
sempre gera dúvidas. É preciso entender que o valor da cota 
condominial, muito questionada por condôminos e moradores, 
envolve diversas variáveis. Logo, depende de uma boa previsão 
orçamentária, já que seu objetivo é o custeio das despesas 
gerais do condomínio.

Tratando-se de despesas 
condominiais, em caso de 
inadimplência não há como o devedor 

externa, conserto de vazamen-
tos, impermeabilizações, segu-
rança, com exceção de casos de 
urgência comprovada.

Tratando-se de despesas con-
dominiais, em caso de inadim-
plência não há como o devedor 
se eximir. Como já falamos, o 
sujeito passivo da obrigação é 
sempre o condômino ou a ele 
equiparado.

Em caso de imóvel alugado, o 
inquilino (locatário) que não 
quitar a cota condominial, cabe 
ao condomínio acionar o pro-
prietário do imóvel, pois a dí-
vida recai sempre sobre o bem. 
Independente de o imóvel ser 
casa ou apartamento em con-
domínio, as taxas condominiais 
recairão sempre sobre a unidade 
condominial. 

É importante que o rateio das 
despesas, sejam elas ordinárias 
ou extraordinárias, atendam à 
realidade do condomínio, po-
rém todos os condôminos tem 
a obrigação de arcar com tais 
despesas. 

Portanto, de forma geral, po-
demos resumir que as despesas 
ordinárias são aquelas � xas/
mensais que competem a pro-
prietários e inquilinos, enquan-
to as despesas extraordinárias 
ao proprietário ou a ele equipa-
rado.

*Advogada Especialista em Direito Condominial 
e Imobiliário. contato@simonegoncalves.com.br
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SEU CONDOMÍNIO 
COM EFICIÊNCIA

Administração de Condomínios
Assessoria Jurídica
Locação de Imóveis
Cobranças
Síndicos Profissionais
Dra. Juliana C. Oliveira Miranda

Direito Imobiliário

TELEFAX: (31) 3272.8102Rua Peçanha, 164 - sala 203 - Carlos Prates

Rua Peçanha, 164 - sala 203 - Carlos Prates

Administração de condomínios
Sindico profissional
Serviços de manutenções
Participação em assembléias 
Empresa com 12 anos no mercado

3241-1283 / 99177-1451
www.conservadoraclassea.com.br

 

(31) 3271-7200 / 99982-0682

• Convenções • Regimento Interno
• Participação em Assembleias
• Cobranças

ASSESSORIA JURÍDICA 
PARA CONDOMÍNIOS

www.queirozeneder.com.br /email: carlosadv@newview.com.br

Queiroz & Neder
Advogados Associados 

Dr. Carlos Eduardo Alves de Queiroz

Advocacia especializada em Direito
Imobiliário: assessoria a condomínios,
elaboração de convenção e contratos,
locação, compra e venda, usucapião,
Regularização de imóveis.

Av. Contorno, 6.920 – 1º andar – Bairro Lourdes
Tel. 31 - 2516-7008 - kenio@keniopereiraadvogados.com.br
Av. Contorno, 6.920 – 1º andar – Bairro 
Tel. 31 - 2516 7008

BOMBAS

BOMBEIROS

COBERTURA PARA GARAGENS

AVCB

AUTOMAÇÃO PREDIAL E INDUSTRIAL

ALARMES

AR-CONDICIONADO

Rua Mato Grosso, 539/Conj. 702
3292-7739/98744-5766 (oi) 
99106-1304 (tim) whatsapp

saviomares@hotmail.com

HLHL
• Portões Eletrônicos
• Alarmes • Serralheria
• Interfones • CFTV
• Cercas Elétricas e Cerca concertina

Interfones Ltda.
VENDA - INSTALAÇÃO - MANUTENÇÃO

3462-6867
3411-2797
www.hlinterfones.com.br
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CONSERVAÇÃO E LIMPEZA CONSTRUÇÃO E REFORMACOBRANÇA

CONSERVAÇÃO E LIMPEZA

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

Portaria Social 24h | Limpeza e Conservação
Vigia de Obra | Vigia Patrimonial | Manobrista

Recepcionista | Mão de obra especializada

31 3503-1212
www.jbconservadora.com.br
/jbconservadora

À frente em Facility Service

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

Portaria Social 24h | Limpeza e Conservação
Vigia de Obra | Vigia Patrimonial | Manobrista

Recepcionista | Mão de obra especializada

31 3503-1212
www.jbconservadora.com.br
/jbconservadora

À frente em Facility Service

ANOS

Reformas com Qualidade
MAPEAMENTO E PATOLOGIA EM FACHADAS

Revestimento - Impermeabilizações
Hidráulica e Elétrica - Telhados - Pinturas
(31) 3337-2880 / (31) 3588-0338

CONSTRUTORA ALVES
E MORAIS LTDA

CONSTRUTORA ALVES
E MORAIS LTDA

 CONSULTORIA TÉCNICA EM ENGENHARIA

AZEVEDO PERÍCIAS - ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA PARA CONDOMÍNIOS

- Vistoria de Inspeção e Diagnóstico do Estado de Conservação da Estrutura
- Definir Prioridades na Reforma / Plano de Obra / Supervisão, Acompanhamento e
Fiscalização de Obra com ART - Regularização: Aprovação / Certidão de Baixa
- Laudo de Estabilidade e Risco junto à PBH / Defesa Civil - Vícios Construtivos

azevedopericias@gmail.com
Antônio Azevedo Santos – Engenheiro Civil / Perito - Inscrito no CREA / IBAPE
(31) 3142-2030 / 9.9996-1955 / 9.9144-6620

Atua nos Segmentos: Laudos e Vistorias; Manutenção e Reforma Predial

CONSTRUÇÕES
E REFORMAS 

EM GERAL

3 3 3 7 - 4 4 2 7
contato@pactoconstrutora.com.br

www.pactoconstrutora.com.br

Desde 2004

J��=J6�ź�ź1%6G�m�ź
��ź���#���,ź
G%7SXJ�ź
%7S�J7�ź�ź�gS�J7�

3332-6361 / 98429-3234

REFORMAS 
P R E D I A I S

25 anos

CONSTRUÇÃO E REFORMA

monte.castro@uol.com.br
anos

Orçamento em 24 horas

Ad monte castro 2 MD_Layout 1  30/08/16  11:42  Page 1
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CONSTRUÇÃO E REFORMA CONSTRUÇÃO E REFORMA

ELEVADORES

Desde
1995

MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E
CORRETIVA, 
MODERNIZAÇÃO E
REFORMAS EM 
ELEVADORES 3222-6685

DEDETIZAÇÃO

DEDETIZAÇÃO

AD Urbana Classficados_Layout 1  28/02/2020  15:53  Page 1

DESENTUPIDORA

EXTINTORES

A L T E R N A T I V A

3458-1985 /99860-3169

CONS TRUÇÕES E  REFORMAS
Revestimento em geral • Reforma em telhado 

Pastilhas, mármore e granito • Pintura em geral
Impermeabilização geral • Hidráulica e elétrica

alternativaconstroireforma@yahoo.com

apgedificacoes@gmail.com
98848-2063 / 31 98318-0946  

Manutenções Hidráulicas e Elétricas
Pinturas e Reformas em geral

Individualização de água
Impermeabilização

Urbana Desentupimento tel. 3375-3966 veja anúncio  na capa
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INFILTRAÇÕES 

INTERFONES

MURO DE VIDRO

(31) 3072-4400/99105-4219
adairr icardo@hotmai l .com

• Antena Coletiva • Circuito Fechado de TV 
• Interfonia Condominial Intelbras/ 

HDL/Digital • Alarmes • Cerca Elétrica 

CONTROLE 

DE ACESSO

(31) 3072-4400/99105-4219
adairr icardo@hotmai l .com

• Antena Coletiva • Circuito Fechado de TV 
• Interfonia Condominial Intelbras/ 

HDL/Digital • Alarmes • Cerca Elétrica 

CONTROLE 

DE ACESSO

AD Adair 1 md_Layout 1  21/08/18  09:51  Page 1

LIMPEZA DE FACHADA

LIMPEZA E 
REFORMA DE 
FACHADA

www.volgenclean.com.br
3332-6361/98429-3234

HLHL
• Portões Eletrônicos
• Alarmes • Serralheria
• Interfones • CFTV
• Cercas Elétricas e Cerca concertina

Interfones Ltda.
VENDA - INSTALAÇÃO - MANUTENÇÃO

3462-6867
3411-2797
www.hlinterfones.com.br

Desde
1995

MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E
CORRETIVA, 
MODERNIZAÇÃO E
REFORMAS EM 
ELEVADORES 3222-6685

GÁS

IMPERMEABILIZAÇÃO

PORTARIA

PORTAS

PORTAS BLINDEX

Blindex Portas e Molas
• Molas e fechaduras p/blindex
• Instalamos molas novas
• Retificamos sua mola com garantia
• Consertos, manutenção e peças
• Manutenção em box de vidro

serviço rápido e garantido
Orçamento sem compromisso

(31) 3392-9667 / 98895-8610 / 99450-5172 / 99692-9667
rgportasblindex@hotmail.com /www.blindexportasemolas.com.br

 LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA E GORDURA

JANELAS ACÚSTICAS

 LIMPEZA E TRATAMENTO DE PISOS

PORTÕES ELETRÔNICOS

PORTARIA REMOTA

PISCINAS

PROTETORES PARA GARAGEM
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As construtoras são habilidosas, pois 
dominam as questões técnicas, sabem 

onde erraram e os problemas ocultos/estru-
turais que podem se agravar. Contando com 
uma boa assessoria jurídica traçam estraté-
gias para evitarem elevadas despesas com a 
reparação dos defeitos que atingem dezenas 
ou centenas de unidades, além das áreas co-
muns.

A maioria das construtoras se empenha em 
fazer reparos paliativos, uma “maquiagem” 
para iludir os síndicos e demais condôminos 
e, assim, deixam de realizar a reparação ade-
quada em decorrência dos altos valores, pois 
há erros na instalação do revestimento das 
fachadas, na parte hidráulica ou elétrica que 
exigem obras de grande dimensão.

CONLUIO - Algumas construtoras criaram 
mecanismos para dificultar que o consumi-
dor venha a exigir seus direitos. Um deles é o 
Manual do Proprietário que contêm normas 
que exigem um plano de manutenção absur-
do e impossível de ser cumprido, com redu-
ção dos prazos de garantia, o que é ilegal. 

Outro procedimento que prejudica os com-
pradores é a aceitação da cláusula contratual 
que estipula o direito da construtora escolher 
a empresa que administrará o condomínio 
após a entrega do edifício aos condôminos. 
Essa cláusula é abusiva e ilegal, pois visa via-
bilizar diversos prejuízos, já que a empresa 
indicada é parceira da construtora e, portan-
to, atende especialmente aos interesses desta 
última que lhe “arrumou o trabalho”.  

O direito de escolher o síndico ou adminis-
tradora pertence aos condôminos e não à 
construtora, pois esta não é mais proprietá-
ria a partir do momento que entrega as uni-
dades aos seus clientes. Não devem os com-
pradores aceitar as manobras da construtora 
que pratica abuso de direito ao se utilizar da 
maioria dos votos para impor situações de 
prejuízo aos compradores, podendo qual-
quer um acionar a Justiça para combater tal 
procedimento. 

PREJUÍZOS - Os condôminos con� am 
que o gestor defenderá seus interesses no 

condomínio. Assim, ao constatarem vícios 
de construção no apartamento ou no prédio, 
agem de forma ingênua e, visando não per-
der tempo, solicitam ao síndico, e este à Ad-
ministradora, para ver o que deve ser feito. 

Estranhamente, a Administradora em con-
luio com a construtora, nada faz, para que 
ocorra a prescrição ou induz os proprietá-
rios a pensar que os defeitos devem ser pagos 
pelo condomínio. O correto seria a adminis-
tradora orientar o síndico e os condôminos 
a contratarem um advogado, pois consiste 
numa ilegalidade o administrador agir 
como se fosse advogado ou prestar serviços 
jurídicos pois sua atuação legal se limita às 
questões administrativas e contábeis. 

Vários são os relatos sobre administradoras 
que sabotam o condomínio ao desestimular 
e retardar o ajuizamento de processo judicial 
de reparação de danos contra a construtora, 
outras promovem a desunião, existindo até 
a manipulação da ata de assembleia e a su-
gestão de soluções paliativas para bene� ciar 
o construtor.

COBRANÇAS - Alguns moradores são 
surpreendidos com a cobrança, por parte 
da Administradora de condomínio, de uma 
taxa referente à obtenção de CND do INSS, 
o que é errado, já que tal despesa cabe ao 
incorporador/construtor, o que demonstra 
clara intenção de favorecer quem a indicou. 

Não raro, é a administradora (parceira da 
construtora) cobrar do promissário com-
prador a taxa de condomínio do apartamen-
to que está na posse da construtora, a qual 
ainda faz obras para torná-lo habitável ou 
que deixou de entregar as chaves por moti-
vos inconfessáveis, como ocorre para forçar 
o pagamento de acréscimos indevidos (juros 
e correção pelo IGP-M) sobre o saldo deve-
dor.

Há casos de administradora cobrar apenas 
30% do valor normal da quota de condomí-
nio dos apartamentos que ainda pertencem 
à construtora, cumprindo sua orientação, 
com base na norma que essa inseriu na con-
venção, o que é ilegal. Isso lesa os compra-
dores, pois acabam pagando cota parte que 
caberia à construtora. O STJ paci� cou o en-
tendimento de que a construtora, bem como 
o loteador no caso de condomínio fechado, 
tem o dever de pagar o mesmo valor de quo-
ta que é paga por quem comprou a unidade. 

Apesar de advogar na área imobiliária há mais 
de 30 anos, a cada dia me surpreendo com 
a criatividade de empresários que arranjam 
um “jeitinho” de lesar os clientes por meio de 
cláusulas abusivas nos contratos. Infelizmente, 
essas artimanhas continuam a funcionar em 
razão dos compradores não se unirem para 
lutar por seus direitos. Escolhem o advogado e 
o perito engenheiro não pela competência e ha-
bilidade, mas sim por ser mais barato, e assim, 
consolidam o prejuízo de elevado valor, diante 
da falta de união e profissionalismo.  

Presidente da Comissão de Direito Imobiliário da 
OAB-MG Conselheiro do Secovi-MG e da Câmara do 
Mercado Imobiliário de MG
Vice-presidente da Comissão Especial de Direito 
Imobiliário da OAB Federal

Conluio construtora/administradora,           
prejudica condôminos

Muitos condomínios têm perdido o direito de exigir a reparação 
ou a indenização por vícios de construção, em relação às 
construtoras pelo simples motivo de que elas [construtoras] 
escolhem qual administradora ficará à frente do condomínio. 

O direito de escolher o síndico ou 
administradora pe� ence aos condôminos e 
não à construtora

3625-1978 / 3624-2895
www.neve s ca l h a s . com .b r

Especializada em Construção 
e reforma de Telhados
Orçamentos sem compromisso. 

TELHADOS

UNIFORMES

CRISTINA UNIFORMES 
LINHA COMPLETA DE UNIFORMES PARA 
PRÉDIOS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS 

Uniformes de 
pronta entrega 

( 3 1 ) 3 2 2 2 - 2 2 5 0
www.cristinauniformes.com.br
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Comemore com a gente!
Este ano o evento terá um 

formato diferente
Garanta seu acesso no link:  

bit.ly/diadosindico2020                           

Construtora tenta se eximir de executar repa-
ros necessários

SEGURO CONDOMINIAL

anesca@afvseguros.com.br

SERRALHERIA

SÍNDICO PROFISSIONAL




